
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.362.137 - DF (2013/0006024-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR
A 

: LEILA MARIA RAMOS DOURADO E OUTRO(S)

AGRAVADO : OTAVIANO ANTÔNIO DE ARAÚJO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. POSSIBILIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO DA CDA ATÉ A PROLAÇÃO DA SENTENÇA. 
SÚMULA 392/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DO 
SUJEITO PASSIVO DA EXECUÇÃO.

Ao apreciar o REsp 1.045.472/BA, pela sistemática do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08, a Primeira Seção desta 
Corte Superior pacificou entendimento no sentido de que "a Fazenda 
Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a 
prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de 
erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da 
execução (Súmula 392/STJ)".

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de abril de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.362.137 - DF (2013/0006024-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR
A 

: LEILA MARIA RAMOS DOURADO E OUTRO(S)

AGRAVADO : OTAVIANO ANTÔNIO DE ARAÚJO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo DISTRITO FEDERAL 
contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto 
com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios assim ementado (fl. 79, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
ALTERAÇÃO DO POLO PASSIVO DA CDA. IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 292 DO STJ.

1. Não é qualquer alteração que enseja tal retificação. Esta se 
impõe, quando constatado erro material ou formal na Certidão, sob 
pena de alteração do próprio lançamento do tributo. 1.1. Tal 
conclusão decorre da simples leitura do enunciado nº 392 da Súmula 
do STJ, aplicável à espécie, segundo o qual "a Fazenda Pública pode 
substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da 
sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro material 
ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução".

2. Se o devedor indicado pela Fazenda Pública não figurou no 
Termo de Inscrição, não restou observada, em relação a ele, a regra 
da prévia inscrição da dívida executada.

3. Agravo conhecido e improvido." 

A decisão agravada está assim ementada (fl. 131, e-STJ):   

"TRIBUTÁRIO. POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA 
CDA ATÉ A PROLAÇÃO DA SENTENÇA. SÚMULA 392/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO DA 
EXECUÇÃO. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO."

Nas razões do regimental, sustenta o agravante que "não pretende a 
modificação do pólo passivo da execução, mas, sim, a inclusão de corresponsável 
pelo débito, considerando que a venda do imóvel se deu mais de sete anos depois 
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do ajuizamento da execução fiscal" (fl. 140, e-STJ). 

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

É, no essencial, o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.362.137 - DF (2013/0006024-9)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. POSSIBILIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO DA CDA ATÉ A PROLAÇÃO DA SENTENÇA. 
SÚMULA 392/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DO 
SUJEITO PASSIVO DA EXECUÇÃO.

Ao apreciar o REsp 1.045.472/BA, pela sistemática do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08, a Primeira Seção desta 
Corte Superior pacificou entendimento no sentido de que "a Fazenda 
Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a 
prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de 
erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da 
execução (Súmula 392/STJ)".

Agravo regimental improvido.

  
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

A jurisprudência do STJ é assente no sentido da possibilidade de se 
emendar ou substituir a CDA por erro material ou formal, até a prolação da sentença de 
embargos, nos termos do art. 2º, § 8º, da Lei n. 6.830/80, vedada a modificação do 
sujeito passivo da execução (Súmula 392/STJ).

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. INCLUSÃO 
DO NOVO PROPRIETÁRIO NA CDA. IMPOSSIBILIDADE. 
ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA DO ACÓRDÃO 
PROFERIDO NO RESP N. 1.045.472/BA. REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. SÚMULA N. 392/STJ. 

1. Ao apreciar o REsp n. 1.045.472/BA, pela sistemática do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08, a Primeira Seção desta 
Corte Superior pacificou entendimento no sentido de que "a Fazenda 
Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a 
prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de 
erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da 
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execução (Súmula 392/STJ)".
2. Agravo regimental não provido."
(AREsp 216.948, Rel. Min. Mauro Campbell, DJ de 24.10.2012.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MULTA DO ART. 
538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. AFASTAMENTO. SÚMULA 
98/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. SUBSTITUIÇÃO OU 
EMENDA. IMPOSSIBILIDADE NA ESPÉCIE. ALTERAÇÃO DO 
SUJEITO PASSIVO DA OBRIGAÇÃO. SÚMULA 392/STJ.

1. Afasta-se a multa do art. 538, parágrafo único, do CPC, na 
hipótese em que há oposição de embargos de declaração com fins de 
prequestionamento, nos termos da Súmula 98/STJ.

2. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência pacífica desta Corte, no sentido da possibilidade de se 
emendar ou substituir a CDA por erro material ou formal do título, 
até a prolação da sentença, desde que não implique modificação do 
sujeito passivo da execução, segundo disposto na Súmula 392 do 
STJ. Assim, em se tratando de modificação do sujeito passivo da 
obrigação tributária, tal como ocorreu na espécie, não há como se 
proceder a substituição da CDA no presente feito.

3. Alterar a conclusão do acórdão recorrido, a fim de verificar 
se houve ou não o ajuizamento de nova execução contra o atual 
proprietário do imóvel, implica adentrar no suporte fático-probatório 
dos autos, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
provido."

(REsp 1.299.078/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 1º.3.2012, DJe 9.3.2012.)

"TRIBUTÁRIO. POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA 
CDA ATÉ A PROLAÇÃO DA SENTENÇA. SÚMULA 392/STJ. 
NULIDADE CONHECIDA PELO TRIBUNAL. IMPOSSIBILIDADE 
DE CONCESSÃO DE PRAZO PARA SUBSTITUIÇÃO OU EMENDA 
DA CDA NESSA FASE.

1. A pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
reconhece que a substituição da CDA só é possível até a prolação da 
sentença, desde que seja para correção de erro material ou formal. 
Precedentes: EREsp 928.151/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, julgado em 9.8.2010, DJe 19.8.2010; REsp 
1.192.411/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
22.6.2010, DJe 1.7.2010.

2. Referido entendimento ensejou a elaboração da Súmula 392 
desta Corte, in verbis: "A Fazenda Pública pode substituir a certidão 
de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, 
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quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a 
modificação do sujeito passivo da execução".

3. O art. 2º, § 8º, da Lei n. 6.830/80 - Lei de Execuções Fiscais - 
prevê a possibilidade de substituição ou emenda da CDA até a 
prolação da sentença. Incabível, portanto, concessão de prazo para a 
Fazenda substituir ou emendar a CDA quando conhecida a nulidade 
pelo Tribunal de origem.

Recurso especial provido."
(REsp 1.250.272/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 

Turma, julgado em 1º.9.2011, DJe 9.9.2011.)

Ademais, no REsp 1.045.472/BA, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 
18/12/2009, submetido ao Colegiado pelo regime da Lei n. 11.672/08 (Lei dos 
Recursos Repetitivos), que introduziu o art. 543-C do CPC, reafirmou-se o 
posicionamento acima exposto. Calha reproduzir o teor da ementa do julgado: 

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO 
CPC. PROCESSO JUDICIAL TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
IPTU. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA (CDA). SUBSTITUIÇÃO, 
ANTES DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA, PARA INCLUSÃO DO 
NOVEL PROPRIETÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO ERRO FORMAL OU MATERIAL. SÚMULA 
392/STJ.

1. A Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa 
(CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar de 
correção de erro material ou formal, vedada a modificação do 
sujeito passivo da execução (Súmula 392/STJ).

2. É que: "Quando haja equívocos no próprio lançamento ou 
na inscrição em dívida, fazendo-se necessária alteração de 
fundamento legal ou do sujeito passivo, nova apuração do tributo 
com aferição de base de cálculo por outros critérios, imputação de 
pagamento anterior à inscrição etc., será indispensável que o próprio 
lançamento seja revisado, se ainda viável em face do prazo 
decadencial, oportunizando-se ao contribuinte o direito à 
impugnação, e que seja revisada a inscrição, de modo que não se 
viabilizará a correção do vício apenas na certidão de dívida. A 
certidão é um espelho da inscrição que, por sua vez, reproduz os 
termos do lançamento. Não é possível corrigir, na certidão, vícios do 
lançamento e/ou da inscrição. Nestes casos, será inviável 
simplesmente substituir-se a CDA." (Leandro Paulsen, René 
Bergmann Ávila e Ingrid Schroder Sliwka, in "Direito Processual 
Tributário: Processo Administrativo Fiscal e Execução Fiscal à luz 
da Doutrina e da Jurisprudência", Livraria do Advogado, 5ª ed., 
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Porto Alegre, 2009, pág. 205).
3. Outrossim, a apontada ofensa aos artigos 165, 458 e 535, do 

CPC, não restou configurada, uma vez que o acórdão recorrido 
pronunciou-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos. Saliente-se, ademais, que o magistrado não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os 
fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a 
decisão, como de fato ocorreu na hipótese dos autos.

4. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime 
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008." 

(REsp 1.045.472/BA, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
18.12.2009.)

Assim, na hipótese dos autos, não se poderia simplesmente permitir a 
substituição da CDA, uma vez que a alteração do polo passivo configura modificação do 
lançamento tributário.

Ante o exposto, e em vista de que a agravante não trouxe qualquer 
argumento que pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo 
regimental.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0006024-9 REsp 1.362.137 / DF

Números Origem:  165363720118070000  20010110742627  20110020165363  20110020165363RES  
20120020165363

PAUTA: 23/04/2013 JULGADO: 23/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADORA : LEILA MARIA RAMOS DOURADO E OUTRO(S)
RECORRIDO : OTAVIANO ANTÔNIO DE ARAÚJO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADORA : LEILA MARIA RAMOS DOURADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : OTAVIANO ANTÔNIO DE ARAÚJO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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